ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGARATIBA
GABINETE DO PREFEITO

LEI N° 1.459, DE 03 DE OUTUBRO DE 2022.

“INSTITUI O PROGRAMA DE RECUPERACAO FISCAL DO
MUNICIiPIO DE MANGARATIBA - REFIS E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MANGARATIBA, no uso de suas atribui¢des legais,
faz saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte,

LEI:

Art. 1° - Fica instituido o Programa de Recuperago Fiscal — REFIS, destinado a promover
a regularizagdo e recuperagdo de créditos tributdrios ou nfo tributdrios do Municipio de
Mangaratiba, relativos a impostos, taxas e contribui¢des de quaisquer espécies, com fato gerador
ou vencimento até 31 de dezembro de 2021, constituidos ou n#o, inscritos ou nio em Divida
Ativa, ajuizados ou a ajuizar, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento do imposto
declarado.

Paragrafo Unico — O REFIS ser4 administrado pela Secretaria Municipal de Fazenda.
Art. 2°- O ingresso no REFIS dar-se-4 por adesdo do sujeito passivo, que fard jus ao
regime especial de consolidagdo e parcelamento em até 36 (trinta e seis) parcelas sucessivas dos

débitos fiscais a que se refere o art. 1° desta Lei.

§ 1° - A adesdo podera ser formalizada até 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogada por
periodos a serem definidos através de atos do Poder Executivo.

§ 2° - A prorrogagdo do prazo previsto no paragrafo 1° ndo implica, de qualquer modo,
alteragdo do limite temporal previsto no artigo 1°.

§ 3° - O sujeito passivo deverd, quando da adesdo, relacionar todos os débitos tributarigs
ainda ndo confessados ou autuados.

§ 4° - Os débitos existentes em nome ou de responsabilidade do optante, bem como aquele
relacionados na adesdo, serdo consolidados tendo por base a data do pedido de ingresso no REFIS,
e poderfo sofrer descontos de multa moratéria e juros moratorios, na forma disposta nesta lei.

§ 5° - A consolidagdo abrangerd todos os tributos lancados ou denunciados
espontaneamente pelo optante, inclusive os acréscimos legais relativos as multas moratérias, juros
moratdrios, corregdo monetiria e demais encargos previstos na legislagdo vigente a época de
ocorréncia dos respectivos fatos geradores, bem como os parcelamentos em curso e os débitos
inscritos em Divida Ativa, qualquer que seja a fase de cobranca.

§ 6° - Para fins de consolidagdo e pagamento dos débitos apurados, poderd o optante se
enquadrar nas seguintes opgdes de parcelamento:
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PARCELAS VALOR PRINCIPAL DESCONTO
MULTA DE JUROS DE MORA
MORA

A VISTA Até R$ 999.999,99 100% 100%
Até 03 meses Até R$ 999.999,99 80% 80%
Até 06 meses Até R$ 999.999,99 70% 70%
Até 12 meses Até R$ 999.999,99 50% 50%
Até 18 meses Até R$ 999.999,99 30% 30%
Até 24 meses Até R$ 999.999,99 20% 20%
Até 36 meses Até R$ 999.999,99 0% 0%

§ 7° - No caso de pagamento parcelado do débito, o valor da primeira parcela néo podera
ser inferior a 10% (dez por cento) do valor total do crédito.

§ 8° - A pessoa juridica que suceder a outra e for responsével por tributos devidos pela
sucedida, na hipétese do previsto nos artigos 132 e 133, do Cédigo Tributério Nacional, dever
solicitar convalidagdo da adesdo feita mesma.

§ 9° - Sendo o pagamento do débito tributdrio feito através de procedimento
administrativo, seja qual for a forma, se em uma tinica parcela ou em 36 (trinta e seis) parcelas na
forma estruturada no caput e paragrafos anteriores, sera isento do acréscimo de honorarios
advocaticios.

§ 10° - Néo sera devido honorarios advocaticios nos débitos tributarios que sejam objeto de
ingresso para pagamento nos termos dessa lei, mesmo que sejam estes débitos ajuizados e se o
pagamento for feito através de procedimento administrativo.

§ 11° - Com a quitagéo do débito tributério serdo baixados os processos judiciais ajuizados
referentes aos mesmos débitos sem qualquer acréscimo de pagamento referente ao débito
tributério transacionado e quitado.

Art. 3° - O débito consolidado na forma desta Lei:

I — o saldo consolidado da divida e as parcelas advindas do parcelamento sujeitam-se, a
partir da data da concessdo do beneficio, a atualizagdo monetaria, com base no indice do
IPCA/IBGE ou outro que vier a substitui-lo, a incidir no 1° dia de janeiro de cada um dos
exercicios posteriores & concessfo do beneficio;

II — serd pago em parcelas mensais e sucessivas, sendo o valor minimo de cada parge
correspondente a:

a) R$ 100,00 (cem reais) para pessoas juridicas;
b) R$ 50,00 (cinquenta reais) para pessoas fisicas.

Pardgrafo Unico — Constatada pela Administragdo a falta de condi¢io econdmica do
sujeito passivo, fica autorizado o calculo das parcelas fixas levando-se em consideracio essa
capacidade econdmica, fixada a parcela minima em R$ 30,00 (Trinta Reais) e calculada a
quantidade de presta¢des a partir desse valor minimo.
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Art. 4° - A adesdo pelo REFIS sujeita o optante a:

I — confisséo irrevogavel e irretratavel dos débitos consolidados, através da assinatura do
termo de confissdo de divida;

I — expressa rentincia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial, bem como
desisténcia dos ja interpostos, relativamente aos débitos incluidos no pedido por adesdo do
contribuinte;

III — pagamento regular das parcelas do débito consolidado, bem como dos tributos
decorrentes de fatos geradores ocorridos a partir do prazo a que se refere o artigo 1° desta Lei.

§ 1° — Serda requerida a suspenséo temporaria do executivo fiscal cujos débitos venham a
ser parcelados na forma desta Lei, devendo ser retomada a execug¢do fiscal, nos préprios autos,

caso haja descumprimento do parcelamento pelo devedor, na forma desta Lei.

§ 2° - As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso nio configurardo inadimpléncia,
para efeitos do inciso I1I deste artigo.

Art. 5° - A adesdo pelo REFIS: -
I - exclui qualquer forma de parcelamento, exceto a prevista nesta Lei;

II — implica a consolidagio pelo valor restante dos créditos ja parcelados por for¢a de
programas anteriores;

III - Néo gera direito a restitui¢do de qualquer quantia que tiver sido paga.

Art. 6° - O sujeito passivo, optante pelo REFIS, seré dele excluido nas seguintes hipéteses:
I - inobservancia de qualquer das exigéncias estabelecidas no artigo 4°;

IT — inadimpléncia, por trés meses consecutivos, no recolhimento dos tributos municipais,
cujos fatos geradores tenham ocorrido apos a adesdo pelo parcelamento;

III — constatagdo caracterizada por langamento de oficio de débito nzo incluido na
confissdo, ficando configurado o dolo do contribuinte, salvo se integralmente pago no prazo de 3

(trinta) dias, contados da ciéncia do langamento ou da decis@o definitiva na esfera administrati
ou judicial:

IV — declaragdo de insolvéncia ou decret ¢do de faléncia ou extingfo por liquidaca
pessoa juridica; '

V' — deciséo definitiva na esfera Judicial, total ou parcialmente desfavoravel ao optante,
relativa a débitos enquadraveis no art. 1° e néo incluidos no REFIS, salvo se integralmente pago,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciéncia da referida decisdo.
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VI — pratica de qualquer procedimento tendente a ocultar opera¢des ou prestacdes
tributaveis.

§ 1° - A exclusdo do REFIS implicard a imediata exigibilidade da totalidade do crédito
confessado e ainda ndo pago, restabelecendo-se, em relagio ao montante néo pago, os acréscimos
legais na forma da legislacdo aplicavel a época da ocorréncia dos fatos geradores.

§ 2 ° - Da decisdo que excluir o optante do REFIS cabera recurso conforme o Decreto n°.
4044/2019, que disciplina o processo administrativo tributario.

Art. 7° - Os eventuais decréscimos de receita oriundos desta Lei serdo compensados com a
implementagdo da mesma, mediante aumento da arrecadacédo pelo programa de recuperagio fiscal
ora instituido, bem como em decorréncia dos créditos que serdo espontaneamente declarados e
confessados pelos contribuintes.

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogando as disposicdes em
contrario, em especial a Lei n° 1.134/2021.

Mangaratiba, 03 de outubro de 2022.

Prefeito
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